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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

Ofício Mens. nO 5G /2012

Goiânia, 20 de de 2012.

A Sua Excelência

Deputado JARDEL SEBBA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

Palácio Alfredo Nasser

NESTA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Com os meus cumprimentos, encaminho à apreciação e

deliberação da Assembleia Legislativa do Estado, pelas mãos de Vossa Excelência,

seu ilustre Presidente, o anexo projeto de lei que institui, na Polícia Militar e no

Corpo de Bombeiros Militar, o acompanhamento psicológico a policiais militares e a

bombeiros militares em via de passarem à inatividade.

Fruto de iniciativa do Coronel Marciano Basílio de

Queiroz, então no desempenho de mandato de Deputado Estadual, a presente

proposta mereceu logo o apoio dos comandos das duas corporações militares, do

titular da Secretaria de Estado da Segurança Pública e Justiça, bem como dos

setores competentes da Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento.

Nota-se que, na justificativa de sua primitiva proposta, o

ex-Deputado Coronel Queiroz argumentou o seguinte:

"A carreira militar é, sem dúvida, uma das mais

.estressantes e tensas por que passa uma pessoa. O

constante contato com a criminalidade e com o perigo,

muitas vezes com o risco da própria vida, é fator que não

deve ser ignorado ao analisarmos a carreira destes

Profisr;:" Dedicam a vida a uma profissão, com a
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coragem e a valentia que a atividade requer, mas, como

seres humanos, não raro chegam ao período pré-

aposentadoria com o espírito já fustigado pelos anos do

denso exercício da prática militar.

Assim é que a passagem para a inatividade, malgrado

seja um direito esperado e merecido de todos, acaba se

tornando um fardo, vez que retira repentinamente o militar

de suas funções e o priva de importantes prerrogativas,

ocasionando um choque inevitável de postura e de sua

posição na sociedade, o que gera, frequentemente,

desequilíbrio psicológico e descontrole emocional do

militar recém ingresso na inatividade. O simbolismo da

entrega das armas, neste caso, tem um alcance maior do

que se imagina, e o militar se vê, de chofre, alheio ao

poder que antes sustentava fato que deve ser observado

com acuidade pelo Poder Público e remediado com os

artifícios que se tem à disposição. Uma vez destituído do

poder do militar em atividade e sendo o militar um

profissional que se viu diversas vezes em contato com

indivíduos perigosos que permeiam a sociedade, é de se

esperar que diversos tormentos psicológicos surjam e a
insegurança emocional se instaure.

É com vistas a amenizar e combater os efeitos negativos

que tal passagem pode projetar na figura do militar

aposentado que apresentamos o projeto de lei aqui em

tela,.É nosso objetivo focar na saúde do militar e na sua

passagem ,tranquilapara a inatividade".
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Por sua vez, o Departamento de Psicologia do Comando

de Saúde da Polícia Militar, chefiado pela TC QOSPM Míriam Terezinha Bueno

Nogueira Belém, à fI. 12 do Processo nO 201000013002438, com tramitação

sobrestada na Secretaria de Estado da Casa Civil, sobre a precitada proposta assim

se manifestou:

"Em atenção ao Despacho "CG" nO2390/2010, que versa

sobre propositura de projeto de lei instituindo a
assistência psicológica para policiais militares em período

de pré-inatividade, de autoria do ilustre Sr. Deputado

Estadual Coronel Queiroz, tecemos as seguintes

considerações.

Em primeiro lugar, do ponto de vista técnico, o

Departamento de Psicologia considera de suma

importância a criação de um programa de preparação

para a reserva na PMGO, já que concordamos que a
passagem para a inatividade se configura como um

processo que pode causar consequências negativas para

o militar se este não realizou um processo de preparação

e aceitação da reserva.
"

Também a titular da Gerência de Saúde e Prevenção da

Superintendência Central de. Recursos Humanos da Secretaria de Estado de Gestão

e Planejamento, com vista nos autos manifestou o seu apoio à referida proposta nos

seguintes termos:

"Após análise dos autos, manifestamos apoio à

implementação dos programas de acompanhamento

psicológico a policiais da Polícia Militar e do Corpo de

Bombeiros Militar que estão no período da pré-

1;
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inatividade, considerando sua relevância e alcance e o

nosso interesse em propiciar serviço equivalente aos

servidores civis do poder executivo.

O acompanhamento psicológico voltado aos servidores

públicos que se aproximam da inatividade, objetivando

sua preparação e aceitação da passagem para essa nova

etapa comumente associada à velhice, uma fase da vida

que requer cuidados especiais e descanso, mais ainda,

com incapacidade produtiva e inatividade social,

paradigmas que vão de encontro à realidade brasileira de

crescimento da quantidade de idosos e também da

expectativa de vida. Diante desse aumento da

longevidade, o sonho de vestir o pijama e não ter hora

para acordar vem sendo substituído pela vontade de

escrever um novo capítulo na vida profissional. A

aposentadoria, hoje, pode significar oportunidade de

desfrutar de atividade de lazer, de lutar por garantia de

direitos e realização pessoal.

O projeto ora em desenvolvimento? visa auxiliar e facilitar

a passagem do servidor para a inatividade de forma que

os desengajamentos sejam feitos com planejamento, que

os planos de vida sejam revistos e que seja um momento

de con~trução de novos investimentos, conceitos e de

novas descobertas".

Finalmente, Senhor Presidente, trata-se de medida que,

além de não onerar o Tesouro Estadual, porque o acompanhamento especializado,

que se pretende criar, ficará a cargo de profissionais especializados das áreas de

saúdedasduascorporaçõeso~tiga JuntaMédicaOficialdo Estado(art. 3" d:
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projeto anexo), é de suma importância para o militar e o bombeiro militar que estão

prestes a deixar o serviço ativo das tropas a que serviram dedicadamente por longos

anos, preparando-os, destarte, psicologicamente, para o enfrentamento da vida civil

fora da caserna, sem as prerrogativas das posições, postos ou graduações da vida

militar.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me

conduzem a submeter o anexo projeto de lei à apreciação e deliberação dessa

ilustrada Casa de Leis, na expectativa de sua aprovação pelos Senhores Deputados

que nela têm assento, solicitando, à oportunidade, urgência na sua apreciação,

escudado no permissivo constitucional do art. 22 da Constituição Estadual.

MARC F A PERILLO JÚNIOR
overnador do Estado de Goiás

••.. Neste ensejo, reitero a Vossa Excelência e a seus dignos

pares protestos de alto apreço e distinta consideração.

SECC/JDS/EPSA
2438
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GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS

LEI N° ,DE DE

Institui, na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros

Militar, o acompanhamento psicológico a policiais

militares e a bombeiros militares em via de

passarem à inatividade e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art. 10, da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituída na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros

Militar a assistência psicológica a policiais militares e a bombeiros militares em via

de passarem à inatividade.

Parágrafo único. O benefício instituído por este artigo será

prestado dentro do período de 24 (vinte e quatro) meses que anteceder a inativação

do policial militar e do bombeiro militar.

Art. 2° A assistência criada por esta Lei compreende o

acompanhamento psicológico e a orientação técnica dos policiais militares e

bombeiros militares prestes a passarem para a inatividade.

Parágrafo único. O acompanhamento e a orientação de que trata

este artigo consistirão na preparação psicológica dos milicianos para se tornarem

inativos gozando de plena saúde mental.

Art. 3° O acompanhamento psicológico do policial militar e do

bombeiro militar previsto nesta Lei será feito por profissionais do Comando de Saúde

da PM e do Comando de Saúde Bombeiro Militar, áreas de psicologia, e, se

necessário, por psicólogos integrantes do quadro de servidores do Estado,

designados pela Gerência de Saúde e Prevenção da Superintendência Central de

Recursos Humanos da Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento.
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psicológico dos policiais e dos bombeiros militares, após a avaliação de cada caso,

definirão o número de sessões necessárias para o completo preparo do militar

prestes a deixar o serviço ativo.

9 2° A assistência psicológica profissional instituída por esta Lei
deverá ser amplamente divulgada nas Corporações, com esclarecimentos de sua

finalidade, bem como da importância para o candidato à inatividade recebê-Ia.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia,

SECC/JDSlEPSA
2438

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

de de 2012, 124° da República.
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

Ofício Mens. nO 5G /2012

Goiânia, 2 O de de 2012.

A Sua Excelência

Deputado JARDEL SEBBA

Presiden~e da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

Palácio Alfredo Nasser

NESTA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Com os meus cumprimentos, encaminho à apreciação e

deliberação da Assembleia Legislativa do Estado, pelas mãos de Vossa Excelência,

seu ilustre Presidente, o anexo projeto de lei que institui, na Polícia Militar e no

Corpo de Bombeiros Militar, o acompanhamento psicológico a policiais militares e a

bombeiros militares em via de passarem à inatividade.

Fruto de iniciativa do Coronel Marciano Basílio de

Queiroz, então no desempenho de mandato de Deputado Estadual, a presente

proposta mereceu logo o apoio dos comandos das duas corporações militares, do

titular da Secretaria de Estado da Segurança Pública e Justiça, bem como dos

setores competentes da Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento.

Nota-se que, na justificativa de sua primitiva proposta, o

ex-Deputado Coronel Queiroz argumentou o seguinte:

'~ carreira militar é, sem dúvida, uma das mais

.estressantes e tensas por que passa uma pessoa. O

constante contato com a criminalidade e com o perigo,

muitas vezes com o risco da própria vida, é fator que não

deve ser ignorado ao analisarmos a carreira destes

ProfiS~. Dedicam a vida a uma profissão, com a
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coragem e a valentia que a atividade requer, mas, como

seres humanos, não raro chegam ao período pré-

aposentadoria com o espírito já fustigado pelos anos do

denso exercício da prática militar.

Assim é que a passagem para a inatividade, malgrado

seja um direito esperado e merecido de todos, acaba se

tornando um fardo, vez que retira repentinamente o militar

de suas funções e o priva de importantes prerrogativas,

ocasionando um choque inevitável de postura e de sua

posição na sociedade, o que gera, frequentemente,

desequilíbrio psicológico e descontrole emocionai do

militar recém ingresso na inatividade. O simbolismo da

entrega das armas, neste caso, tem um alcance maior do

que se imagina, e o militar se vê, de chofre, alheio ao

poder que antes sustentava fato que deve ser observado

com acuidade pelo Poder Público e remediado com os

artifícios que se tem à disposição. Uma vez destituído do

poder do militar em atividade e sendo o militar um

profissional que se viu diversas vezes em contato com

indivíduos perigosos que permeiam a sociedade, é de se

esperar que diversos tormentos psicológicos surjam e a

insegurança emocional se instaure.

É com vistas a amenizar e combater os efeitos negativos

que tal passagem pode projetar na figura do militar

aposentado que apresentamos o projeto de lei aqui em

tela. É nosso objetivo focar na saúde do militar e na sua

passagem tranquila para a inatividade".
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Por sua vez, o Departamento de Psicologia do Comando

de Saúde da Polícia Militar, chefiado pela TC QOSPM Míriam Terezinha Bueno

Nogueira Belém, à fI. 12 do Processo nO 201000013002438, com tramitação

sobrestada na Secretaria de Estado da Casa Civil, sobre a precitada proposta assim

se manifestou:

"Em atenção ao Despacho "CG" nO 2390/2010, que versa

sobre propositura de projeto de lei instituindo a
assistência psicológica para policiais militares em período

de pré-inatividade, de autoria do ilustre Sr. Deputado

Estadual Coronel Queiroz, tecemos as seguintes

considerações.

Em primeiro lugar, do ponto de vista técnico, o
Departamento de Psicologia considera de suma

importância a criação de um programa de preparação

para a reserva na PMGO, já que concordamos que a
passagem para a inatividade se configura como um

processo que pode causar consequências negativas para

o militar se este não realizou um processo de preparação

e aceitação da reserva.

"

Também a titular da Gerência de Saúde e Prevenção da

Superintendência Central de Recursos Humanos da Secretaria de Estado de Gestão

e Planejamento, com vista nos autos manifestou o seu apoio à referida proposta nos

seguintes termos:

"Após análise dos autos, manifestamos apoio à

implementação dos programas de acompanhamento

psicológico a policiais da Polícia Militar e do Corpo de

Bombeiros Militar que estão no período da pré-

3



ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

, .•......,.. oS
Q1

inatividade, considerando sua relevância e alcance e o

nosso interesse em propiciar serviço equivalente aos

servidores civis do poder executivo.

O acompanhamento psicológico voltado aos servidores

públicos que se aproximam da inatividade, objetivando

sua preparação e aceitação da passagem para essa nova

etapa comumente associada à velhice, uma fase da vida

que requer cuidados especiais e descanso, mais ainda,

com incapacidade produtiva e inatividade social,

paradigmas que vão de encontro à realidade brasileira de

crescimento da quantidade de idosos e também da.

expectativa de vida. Diante desse aumento da

longevidade, o sonho de vestir o pijama e não ter hora

para acordar vem sendo substituído pela vontade de

escrever um novo capítulo na vida profissional. A

aposentadoria, hoje, pode significar oportunidade de

desfrutar de atividade de lazer, de lutar por garantia de

direitos e realização pessoal.

O projeto ora em desenvolvimento! visa auxiliar e facilitar

a passagem do servidor para a inatividade de forma que

os desengajamentos sejam feitos com planejamento, que

os planos de vida sejam revistos e que seja um momento

de construção de novos investimentos, conceitos e de

novas descobertas".

Finalmente, Senhor Presidente, trata-se de medida que,

além de não onerar o Tesouro Estadual, porque o acompanhamento especializado,

que se pretende criar, ficará a cargo de profissionais especializados das áreas de

saúde das duas corporaçõesOI~'tiga Junta MédicaOficialdo Estado (art. 32 d:
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SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

projeto anexo), é de suma importância para omilitar e o bombeiro militar que estão

prestes a deixar o serviço ativo das tropas a que serviram dedicadamente por longos

anos, preparando-os, destarte, psicologicamente, para o enfrentamento da vida civil

fora da caserna, sem as prerrogativas das posições, postos ou graduações da vida

militar.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me

conduzem a submeter o anexo projeto de lei à apreciação e deliberação dessa

ilustrada Casa de Leis, na expectativa de sua aprovação pelos Senhores Deputados

que nela têm assento, solicitando, à oportunidade, urgência na sua apreciação,

escudado no permissivo constitucional do art. 22 da Constituição Estadual.

I

~ Neste ensejo, reitero a Vossa Excelência e a seus dignos
,i

pares protestos de alto apreço e distinta consideração.

MARC F A PERILLO JÚNIOR
overnador do Estado de Goiás

SECCIJOSlEPSA
2438
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Institui, na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros

Militar, o acompanhamento psicológico a policiais

militares e a bombeiros militares em via de

passarem à inatividade e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art. 10, da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Fica instituída na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros

Militar a assistência psicológica a policiais militares e a bombeiros militares em via

de passarem à inatividade.

Parágrafo único. O benefício instituído por este artigo será

prestado dentro do período de 24 (vinte e quatro) meses que anteceder a inativação

do policial militar e do bombeiro militar.

Art. 20 A assistência criada por esta Lei compreende o

acompanhamento psicológico e a orientação técnica dos policiais militares e

bombeiros militares prestes a passarem para a inatividade.

Parágrafo único. O acompanhamento e a orientação de que trata

este artigo consistirão na preparação psicológica dos milicianos para se tornarem

inativos gozando de plena saúde mental.

Art. 3° O acompanhamento psicológico do policial militar e do

bombeiro militar previsto nesta Lei será feito por profissionais do Comando de Saúde

da PM e do Comando de Saúde Bombeiro Militar, áreas de psicologia, e, se

necessário, por psicólogos integrantes do quadro de servidores do Estado,

designados pela Gerência de Saúde e Prevenção da Superintendência Central de

Recursos Humanos da Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento.
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9 10 Os profissionais encarregados do ~comp9nhamento
. /r

psicológico dos policiais e dos bombeiros militares, após a avaliação de cada caso,

definirão o número de sessões necessárias para o completo preparo do militar

prestes a deixar o serviço ativo.

9 20 A assistência psicológica profissional instituída por esta Lei

deverá ser amplamente divulgada nas Corporações, com esclarecimentos de sua

finalidade, bem como da importância para o candidato à inatividade recebê-Ia.

Art. 40 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Goiânia,

SECClJDSlEPSA
2438

de de 2012, 1240 da República.
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PROCESSON.°
INTERESSADO

ASSUNTO

CONTROLE

2012001540 (Of. Mens.56j2012)

GOVERNADORIA DO ESTADO DE GOIÁS

Institui, na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros Militar,

o acompanhamento psicológico a policiais militares e a

bombeiros militares em via de passarem à inatividade.

Rproc

RELATÓRIO

Versa o presente Processo sobre o Ofício Mensagem nO

56, de 20 de abril de 2012, da Governadoria do Estado, propondo a

instituição, na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros Militar do Estado de

Goiás, do acompanhamento psicológico aos seus integrantes em via de

passagem à inatividade.

A propositura em análise, conforme registrado na própria

Mensagem do nobre Governador: "é fruto de iniciativa do ex-Deputado

Estadual, Cel. Queiroz, e mereceu, de pronto, o apoio dos comandos das

duas corporações militares, do titular da Pasta da Segurança, bem como

dos setores competentes da Secretaria de Estado de Gestão e

Planejamento", cujas manifestações são transcritas no aludido expediente.

Analisando a matéria, verifica-se, sem muito esforço a

sua completa adequação e relevância social, no sentido de amenizar os

possíveis e freqüentes efeitos negativos decorrentes da inativação dos

integrantes das forças militares e bombeiros que, muita das vezes não

conseguem se preparar psicologicamente para essa fase da vida, sem a

farda, sem a arma, enfim, sem uma enorme gama de requisitos que,

querendo ou não, dão uma forte conotação de autoridade àquele que os

tem à sua disposição no dia-a-dia e, a partir da aposentadoria, se vê sem

esses, digamos, "privilégios".
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Portanto, além de oportuna e de altíssima significação, a

presente proposta de lei é vanguardista e não implica em geração de

despesa, razão pela qual é desnecessária a apresentação do impacto

orçamentário-financeiro, eis que para sua execução serão utilizados pessoal

e recursos das próprias corporações e da SEGPLAN.

Nessa conformidade, não vislumbrando qualquer

impediente constitucional ou legal à aprovação da matéria ora analisada,

bem como acolhendo em sua totalidade as justificativas que acompanham o

projeto, esta relatoria manifesta-se por sua aprovação.

É o relatório.

Sala das Comissões, em de 2012.

l

Jar.
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n.23\, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900

Telefones: (62) 2764-3022 Fax: 2764-3375
Site: W\vw.assembleia.g<u!ov.br
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Oficio n° 478 - P
Goiânia, 17 de maio de 20 I2.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei n° 121, aprovado em sessão realizada no dia 16 de maio do corrente ano, de autoria dessa

,. GOVERNADORIA, que institui, na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros Militar, o
acompanhamento psicológico a policiais militares e a bombeiros militares em via de passarem à
inatividade e dá outras providências.

Atenciosamente,



AUTÓGRAFO DE LEI N° 121, DE 16 DE MAIO DE 2012.
LEI N° , DE DE DE 2012.
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Institui, na Polícia Militar e no Corpo de
Bombeiros Militar, o acompanhamento
psicológico a policiais militares e a
bombeiros militares em via de passarem à
inatividade e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLA TIV A DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art.
10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituída na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros Militar a
assistência psicológica a policiais militares e a bombeiros militares em via de passarem à
inatividade.

Parágrafo único. O benefício instituído por este artigo será prestado dentro do
período de 24 (vinte e quatro) meses que anteceder a inativação do policial militar e do bombeiro
militar.

Art. 2° A assistência criada por esta Lei compreende o acompanhamento
psicqlógico e a orientação técnica dos policiais militares e dos bombeiros militares prestes a
passarem para a inatividade.

Parágrafo único. O acompanhamento e a orientação de que trata este artigo
consistirão na preparação psicológica dos milicianos para se tornarem inativos gozando de plena
saúde mental.

Art. 3° O acompanhamento psicológico do policial militar e do bombeiro militar
previsto nesta Lei será feito por profissionais do Comando de Saúde da PM e do Comando de
Saúde Bombeiro Militar, áreas de psicologia, e, se necessário, por psicólogos integrantes do
quadro de servidores do Estado, designados pela Gerência de Saúde e Prevenção da
Superintendência Central de Recursos Humanos da Secretaria de Estado de Gestão e
Planejamento.

~ I°Os profissionais encarregados do acompanhamento psicológico dos policiais e
dos bombeiros militares, após a avaliação de cada caso, definirão o número de sessões necessárias
para o completo preparo do militar prestes a deixar o serviço ativo.

~ 2° A assistência psicológica profissional instituída por esta Lei deverá ser
amplamente divulgada nas Corporações, com esclarecimentos de sua finalidade, bem como da
importância para o candidato à inatividade recebê-Ia.

Art. 4° Esta Lei entra

ASSEMBLEIA LEGIS
maio de 2012.

em Goiânia, 16 de
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LEI N" 17.657, DE 05DEJUNHO DE 2012.

2

.Ar1. 111Fica prorrogado, at6 16 'de Junho de 2012, o prazo

eslabelecido no art. 211do Décrllto r\t 7.$87, de 30 de março de 2012, alterado
pelo ele na 7.im8.'de 27 de abril de 2012. .

Art. 2a. Este Decreto entra em vigor na data de sua

publ/çaçAo, r.etroaglndo oa seun:ifeltoa 8 •• d~ .brl.' de 2012 •.

PALÁCIO DO GO~O DO ESTADO DE GOIÁS. em

de ~ de 2012, 12"1l. da República.Goiânia, I'

DECRETO N° 7.633, DE 1° DE JUNHO DE 2012.

P.rorroga o prazo que espec1ftea.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

DECRETO NO7.634, DE 05 DE JUNHO DE,2012.

o GOVERNADOR DO ESTAD~ DE GOIÁS, no uso de suas

alrlbufçOes consUtucionals' e legais e tendo em vista o que consta do Processo
n.201200013002137,

DECRETA:

Atlf:'ra e lp.\ nO 17.262,.?e 26 de lenelro de 2011, e"

dA oUlra, provldônc!<ul.

\ LEI N" 17.659, DE 05 DE JUNHO DE 2012.

IO~-\- ,

lZ--?:'

"Art. z.°-A FIca 8'lsegurndo MS OCupélntes dOA cargos de Técnico

FazendMo, Auxiliar Falendtulo e Agente Fazendédo o dlreilo '6 .

percepçao dA Gral(fiç:'lç~o df! Apoio Faz~ndMo, ~ft forma elltabeleeidB

nA Lf!1n' 16..560, ~e 27 d., méllo d~ 2009."(NR)

Art. 21'Esta lei ell!rfl em vigor na d<'l!Ade flua publicaç41o. relroaglndo,

porém, os seus efeitos li 1° de março de 2009.

~ Diário Oficial,o.; I. ' ,

r"AlÁCIO 00 GOVERNO 'DO ESTADO DE GOIÁS, em

Golllnl3, 05 de ~ de 2012.124° da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNlOR
SlrNloC!ftn!\lO~t

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ES'rADO ~EGOIÁS. MS lermos

do nrt. 10 ~a Constltulçll:O E.sladuat. d~relà e eu sanciono a segulnlelel:

Art. 1" A Lei nO 17.262,?o 26 de Innelro de.2011.:passa.tltylgorar
acrescld21do ~~ulnile dispositivo; • . I \

Cria a unidade admlnlstrallva complementar fi o .

correspondente cargo da provimento em,

comisaão que especifica., na Secreta'rla de

Estado dA Segúr<lnÇ<l Pública e Justiça, e dá

outras providências.

Art. 3" Esta LeI entra em vigor nA d8ta de sua publicaçao.

PALÁCIO DO fjOVEnNO DO ESTAOO DE GOlAS,

05 de ~l/nna de 2012. 124° da Rep(Jbtlr.a.

MARCONI rt;RREUlA rEltlLLO JUNIOR
JNIorurledodeM~Il(1(l!1çIlN.lo

Golanla,

A ASSEMBLEIA LEGISLATI.VA 00 ESTADO DE 'GOIÁS, ~os
termos do art. 10 da Constiluiçao Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte

Lei:

Art. 10 Fica criada, na estrutura organizacion!ll da Secretaria de

Estado da Segurança Pública e Justiça, com o cot'respondente c~rgo cf.,

provimE'nto em comh~5aO'de Gerente, 51mbolo COI.S, 1 (uma) unidade

complementar denominada Gerêncla de Contr ••tos e Convênios, vinculada til

sua Superintendência de Gestão; Planejamento e Finanças.

Art. 20 Em raz~o do disposto no art. 1° dt\st.A leI, B Ger6ntla de

licitaçOes e Contr;:llos, lnslltufda pela lelra "1.'1-do Inelso IX do Anexo Onlco do

Df'!creto nO7.238, de 28 de fovereiro de 2011, passa a denomlnar.se GerêncIa

de lidtaçOes,

LEI N" 17.658, DE 05 DE JUNHO DE 2012.

Inslilui, n.. Poncia Militar é no Corpo de

BombeIro!! Militar, I'lcompanhamento

pslcol6glco a pol1ci~llI mlmams o a hombelro!!

mllilares em via (ie pas~lirem 8 inativldadQ e dá

oulras providências.

+ LEI W 17.660, DE 05 DE JUNHO DE 2012.

"'-\ .
'\, 11"\7.1 Autoriza a transferência dp. recurso financeiro ti

~vJ' "lId,d. quo•• p.cl""

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOlAS, nos termos

do art. 10 da Conlll!lulção Esl=ldual, decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Dispõe sobre a dlscrlmlnaçao das Subsecretarias

de EducaçAo, de acordo com seus portes e

respectivas JurlsdlçOe&.e d6' oulras provtd6nclas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de suas

EltrlbulçOes canstltoclona.1s e tendo ..em vista o que consta do Processo nO

20110001300065-4,

DeCRETA:

ATENOIMENTO
DE SEGUNDA A SEXTA.FE1RA OAS 01:00 ~S 1.:00 Horu

Malrlz: RIIt SC.l. nO 299. Parque Santa CIUl' F~fIe:3201.1SOO!32{l1.
1663

II FAX::l2OI.n23/3201.ml
• Pos1oF6IUm: Hrreo, S,la. m. Fone: 3216.2321

C.ntro Admlnfslr,liYo: VJpl.Vupt. Fone' 3201.5070

VENDAS EXTERNAS; somenll atravh de vencledorn çrld.ncildln

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Art, 4° F/t'..arevogado o Decreto n" 8.913, de 08 d~ mala de

AlI. 3uEste Decreto eotra em vigor na datà de sua publlcaçao.

ANEXO ÚNICO

Art. 2° A Sec:reieria da' EducaÇAo adotara medidas necessilrtas

para o cumprImento do disposto no art. 1".

2009.

. Art. 1° As Subsecreta.rlas ~e EducaÇao, Integrantes qe estrutura

complementar' descel1tralttsda da Secretada de E.tado. da EducaçAo, Institurdas

pf!lo Decreto nO 7.286, de 08 de abril de 2011, discriminadas de aoor!Jo com seus

portes e respectivas JurlsdlçOes,afto as constantes do Anexo Clnlco deste Decreto.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Goianla, 05 de F de 2012, 124" da República.
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ASSINAT SEMESTRAL
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RI 706.00
RI 1,141,00
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MAltCONl f'ErtnF.IRA ~'EF1lLLO JÚNIOR
G~,s(!ppeVe't"ci
:;lm31Clr1neIlOia~

P.~l.A..CIO O? GOVERNO DO E~T"DO DE GOIÁS, em Goiânia,

~!J'T\.h\? rl~2012. 124° d~ Rep(rblic3.

Parágrafo (mico. t\ e~lidade beneficlárill dlsRonlbtUzará ao Eslado de

G'JI.:'I~.por 10010da Soo::re.lariade Estact" de Induslrio e Comércio, espaço para

lnstAlaçAo de elitande, corri fl fimtlirb1e de divulgilr as suas allvldades InstItucionais

junto fiOSsogmr.nlClIl industrJale.comercifll.

Art. 2D No ato d~ pssin"lur" d>:lçonv~nlo mencionado no art. 1", a

entidade Rli nominada, por seus repreSenlf:'"te~ I~ ••is, apresentaré, para dele

fazerem parte Integrante, 01;1documentos cClmpmbatórlos do atendlmenlo das

condlçOes esl'3belectdas na Le! de Diretrizes Orçamenl.tlriê15do respectivo exerdeio

llMnceiro, em consonAncia com o disposh') no Art 26 da Lei Complementar federal

nO101, de 4 de mala de 2000, ammpanhado:'l dI;!PIMO de Trabalho, a que se refere
Oart. 116, ~ 1", da lei nD 8.666. de 21 de junho de 1993.

Ali. 1° Flcl) C! Chf'fe do Pode; FXer:ulivo eulorlzodo a. repassar.

mediante convAlllo, recurso linanc~iro no mr.mtan!e de R$ '30.000,00 (oltenla mil

real!l) l\ ASSOCIAÇAO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE AF'ARECID.A DE GOIÂNIA

- ACIAG .•• pessoa jurldic.., de direllQ rrivado, sem fins lucrativos, reconhecido como

dI!! umidade pú~flca pela lei elll<lduat n"17.587, de ~6 de março de 2012.lnSClita no

CNPJ sob o n" 01.68VI42/0001.28, COmRode na Av, das NaçOes. sInO,Área 2.A.

Bairro Vera Cruz. Aparecida de GoIAnia.GO, CEP 711976.190.destinado 11realizaç:lo

da 10~ FENEAP - FeIrA de Negócios do Munlell'io df! .ApArecida de Goiânia, no

perfodo da 9 a 13 de maio do ano ern curso

05 d.

, .Art. ~" EstA LeI enlra em vIRor na dAta dl9 sua PUbIiC~ÇêO,produzindo

efeilos.a partir de 9 de maio d", 2012.

Ar!. 3° Os leCUf$OC finaflt'.elro'J necessárlcs para a coh'Jr1ura da

.despesa de que traIa esla Lei advlrAo do Tesouro Esta<iUAie corrcr:lo 9 (;('ontada

SecretarIa de Estado rle 'lIIllislria e Cml1l'rrclo - Fundo de D'esenvolvlmento de

Atividades Industriais - FUNPROOUZtR - (Dolaçao Orçamentária

2012.24.52.23.591.1110.2171.03, Natureza da Despesa 3.03.50.'13.02, Fonte do

Recurso 20).

JOSÉ LuIZ BITTENCOURT

PREsIDENTE

LUIZ JOSÉSIQUEIRII

DIRETOR OE'GESTÃO, PLANEJIIMENTO E FINANÇAS

ANTÔNIO AUGUSTO PASSOS DANIN JÚNIOR

DIRETOR DETECNOLOGIA DA COMUNICAÇÃO E DIVULGAÇÃO""""

ABADIA DIVINA LIMA =:::T:~~
DIRETORA DE T ElERRADIOOIFUSÃO

PREVISTO CUSTÓDIO DO~ SANTOS

CHEFE DO NÚCLEO DE IMPRENSAOFICIAL

o
AGt':COM

Ru,o, se-i, NO 299 - PARQUE SANTACRuz
eEP: 74,860-270 ~GOIÂNIA- GOtAS
FONE:3201-7600 /3201-7663
FAX:3201-7623/3201-7779
www.agecom.go.gov.br

Art. 4° EstA Lei enlra em vigor na data de sua pubtlcaçêo

Parágrafo (Jnico. O acompanhamento ~ a orlenlação de ql)e Irat::!

este artigo consisUrM nA prepar~çao psicológica dos mmch~nos p.ara lia torn~rem

inativos gozando de plen'o sallde menlal.

MAnCONI rERRr:::!RA PERILLO JÚNIOR
JolloF"u'llIdodeMltfldonçllNelo

Art. 38 O acompAnhamento pslcol691CO rio policial militar e do

bombeiro militar prevIsto nesta Lei será falto por profission8!s do Comando de
Saúde da PM e do ComAn,do de Salldl'l Bombeiro Militar. Ãreas de psrcologlll, e.

se n'!ce!l!l~rlo. por p~;cólogQ'; Inl'?gr<lnfps dr:'l qUl'ldro dr! servidores do ESI:1do,

designadOS pela Ger'mc1a de Saúde e F'rG'fençêo ria SuperintendênciA Cenlral de

Recursos Humanos da 8~cfelar!A de Elllado df1Gl:"l;têo (! PI:)nejalllento.

~ 2° A assisl~ncl:l pslco.I6gica profissional instllu/da por eslC! Lei

deverá ser amplamente divulgadA ns:s Corporações. com esclarecImentos de !oua

finalid••de. bem coml'l da ImportânciA rara o candidato á inállvldade receb~.la.

~ 1° Os prolls~lnnai", enc~rre[tadoll. do 9compnnh~menlo p~lcol6glco
dos policilli, ti rios bombeiros mltllare5. ap6,:; I:l avnlil\çAo de cClda caso, dElOnlrlio

o numero de sessõe5 nece9sMlas pC!ra o completo pl1'!pl:lro do militar prestes a'.
deixar o serviço ativo'.

A ASSEMBLEIA LEGISl.ATIVA DQ ESTADO DF. GOIÁS,

termos do art. 10 da ConslituiçM i:stadu1'lt, dp.creta fl E'U!lrmclono a p;é{lulllte Lei:

Art. 1" Ficl! lnstllulda na Pollc!a MlUlar e no Corpo de 8ombE"iros

Mitltar a assistência psicológica a policiaIs milltares.fI a bombeIros miUtl'lres em via

de píI:';"Arem Q Inallvldade.

~,'''iA"''
.~

~
EsTADO DE GoiÁs

IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO DE GOIÁS

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS,

GoIânia, 05 de ~19" de 2012. 124° da Rl:'públlca

Porégrl!llfo único. O heneficio in!:tiIuldo por este flrti!=lo será prMtado

.de'}\ro do perlodo de 24 (vlntl;! e quatro) meses que ante~ed~r A lm~tlvaç{lo do'

.• -ffjj!1>:'I?o1 militar ~ do bombeiro mimar

Art. 2~ A nllsl~lência criadR p.or esta I.el com(lrcp.nde (I

acompanhamento pslcot6gicl) e a orienlaçi'\o técnica do& po1Jctalll.militare!: e dos

homhelros mftllares prestes a pAS!\arem para á Inl1tivldi/ldri.

......."':-----~ --~-~----,_-._-._-_-.-_,-...-----------<~.n-~~;~
-- .,'""""~~,...,..,-_•••'-' ._ .•..,'~'":"'!'"."'._..•••.~'.

:::: :~:'.

http://www.agecom.go.gov.br


. \'

ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Goiânia, 14 dejunho de 2012.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua

tramitação no sistema de protocolo.
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